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RESUMO 

Devido à especificidade dos traços psicopáticos e a sua relação com o comportamento 

antissocial, requerem um maior nível de atenção social e clínico com o desenvolvimento de 

intervenções para combater a ingressão na criminalidade ou a reincidência. Assim, a presente 

investigação tem como objetivo analisar se os fatores como a escolaridade, religião, desporto, 

lazer e mudança de cidade estão associados a traços psicopáticos, e a mudanças nos mesmos, 

nas suas dimensões interpessoal, emocional e comportamental, numa amostra de jovens adultos 

da comunidade portuguesa. Esta amostra, no primeiro momento foi constituída por 617 jovens 

adultos, com idades compreendidas entre os 18 e os 20 anos, e num segundo momento, uma 

subamostra desses 50 jovens foi novamente avaliada. Estes foram avaliados através do 

preenchimento de questionários de autorrelato: Questionário Geral sobre a Situação Geral e 

Familiar e o Inventário de Traços Psicopáticos em Adolescentes. Os resultados sugerem que 

ser do sexo feminino, e os fatores, mudança de cidade e escolaridade, estão associados a uma 

menor intensidade de traços de psicopatia nas dimensões emocional e comportamental. 

Contudo, mudanças nestes fatores no último ano não parecem estar associadas a mudanças 

significativas dos traços de psicopatia nos últimos 12 meses. Apenas, os fatores protetores 

desporto e escolaridade apresentaram associações marginalmente significativas com mudanças 

nas dimensões interpessoal e emocional, respetivamente. Assim, é necessário considerar o 

desporto e a escolaridade em estudos futuros, bem como continuar a desenvolver estudos ao 

longo do tempo sobre fatores protetores que possam estar associados a uma diminuição de 

traços psicopáticos.  

 

Palavras-chave: Traços de Psicopatia; Fatores Protetores; Comportamento Antissocial; 

Estabilidade psicopática; Desistência do Crime; Curso de Vida; Jovens-adultos.  
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ABSTRACT 

Due to specificity of psychopathic traits and their relationship with antisocial 

behavior, they require a higher level of social and clinical attention with the development of 

interventions to combat crime aggression or recidivism. Thus, the present's research aims to 

understand and whether factors such as schooling, religion, sports, leisure and change of city, 

are associated with psychopathic traits, and changes in them, particularly in their 

interpersonal, emotional, and behavioral dimensions, in a sample of young adults from the 

Portuguese community. This sample, at first, consists of 617 young adults, aged between 18 

and 20 years, and in a second moment, a subsample of these 50 young people was again 

evaluated. These young people were evaluated by completing self-report questionnaires: 

General Questionnaire on the General and Family Situation and the Youth Psychopathic 

Inventory- Short Version. The results suggest that gender female and factors, change of city 

and schooling are associated with a lower intensity of psychopathic traits in the emotional 

and behavioral dimensions. However, changes in these factors in the last year do not seem to 

be associated with significant changes in psychopathy traits in the last 12 months. Only the 

protective factors sport and schooling presented marginally significant associations with 

changes in interpersonal and emotional dimensions, respectively. Thus, it is essential to 

consider, sport and schooling in future studies, as well as it is essential to continue to develop 

studies on protective factors that are being associated with a decrease in psychopathic traits. 

 

Keywords: Psychopathic Traits; Protective Factors; Antisocial Behavior; Psychopathic 

Stability; Desistence from Crime; Life Course; Young Adults 
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INTRODUÇÃO 

O comportamento desviante é definido consensualmente na literatura como “um padrão 

estável de desrespeito pelos direitos dos outros ou de violações de normas e leis sociais próprias 

da comunidade em que o sujeito está inserido”. Aqui, estão incluídos comportamentos de 

acordo com a sua severidade, que podem ir de comportamentos de oposição até 

comportamentos criminais estipulados na lei como crime (Gonçalves & Cunha, 2017). O 

comportamento desviante é estudado por vários investigadores em várias áreas como a 

sociologia, a psicologia e a biologia, com o intuito de compreender as carreiras criminais dos 

indivíduos e os seus comportamentos através por exemplo, do género e tipo de crime. No 

entanto, poucos estudos se preocupam em estudar os indivíduos numa parte importante que os 

define, a sua própria personalidade. DeLisi (2008), propõe o estudo da delinquência associado 

à psicopatia, defendendo que esta é a melhor explicação para o crime e para o comportamento 

desviante. Outros autores têm vindo a salientar que o comportamento desviante está associado 

à psicopatia, sendo que os sujeitos que tem estes traços de psicopatia elevados, geralmente têm 

associados comportamentos antissociais (Murray, Waller & Hyde, 2018).  

Segundo Cleckley (1941), a psicopatia é uma perturbação de personalidade que engloba 

um conjunto de traços de personalidade e comportamentos, como traços de charme superficial, 

insensibilidade/indiferença, irresponsabilidade e os comportamentos antissociais 

característicos aos indivíduos (Dotterer, Waller, Cope, Hicks & Nigg, 2017). O Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders – 5 (DSM-V), define o transtorno de personalidade 

antissocial sugerido como o construto mais próximo da psicopatia, no entanto, esta embora 

comtemple alguns dos mesmos traços que o transtorno de personalidade antissocial, é vista 

como o seu extremo ou continuo (Coid & Ullrich, 2010). Assim, o transtorno de personalidade 

antissocial é caracterizado segundo alguns fatores (American Psychiatric Association, 2014, p. 

659) tais como: incapacidade em ajustar-se às normas sociais, impulsividade, agressividade, 

mentiras repetidas, ausência de remorsos pelos seus comportamentos, entre outros.  

A descrição destes critérios mostra que se trata de uma perturbação de personalidade 

duradoura com padrões de comportamentos antissociais e de violação de normas sociais 

persistentes. Diversos estudos internacionais referem que 80% dos indivíduos nas prisões têm 

associados vários transtornos de personalidade. De todos os transtornos enumerados no DSM, 

a personalidade antissocial é a mais prevalente em 46 a 84% nestes indivíduos.  
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Em Portugal, Brazão, Motta, Rijo e Pinto-Gouveia (2015), realizaram um estudo com 

294 participantes do sexo masculino de uma prisão para perceber quais os transtornos de 

personalidade mais prevalentes nesta população. Os resultados mostram que 80% dos 

indivíduos têm associados transtornos de personalidade, sendo que mais de 58% têm transtorno 

de personalidade antissocial. Por outro lado, na psicopatia estima-se que apenas 1% da 

população geral apresenta traços psicopáticos, enquanto nas populações prisionais a 

prevalência é 10 a 20 vezes mais alta e entre amostras psiquiátricas forenses estima-se que 3% 

dos pacientes apresentam psicopatia (Werner, Few & Bucholz, 2015; DeLisi, 2016).  

A literatura acerca dos comportamentos antissociais sugere que estes se desenvolvem 

na adolescência e incluem genericamente a agressão e a delinquência (Greenberg & Lippold, 

2013). Por um lado, podem surgir alguns comportamentos mais simples na infância (Moffitt, 

1993; Fosco & LoBraico, 2019), mas por outro os comportamentos antissociais continuam para 

a fase adulta (Simons, Stewart, Gordon, Conger & Elder, 2002).  

Vários autores consideram que alguns traços de psicopatia ajudam a identificar crianças 

com comportamentos antissociais que mostram um padrão mais estável e agressivo 

comparativamente com crianças que apresentam poucos comportamentos antissociais e menor 

intensidade de traços de psicopatia (Andershed, Colins, Salekin, Lordos, Kyranides & Fanti, 

2018). É possível que esta relação se manifeste nas crianças, tendo em conta que algumas 

vivências da sua vida podem estabelecer uma maior intensidade de traços psicopáticos e 

consequentes comportamentos desviantes. Assim, torna-se importante compreender os fatores 

de risco associados a estes comportamentos (Holmes, Slaughter & Kashani, 2001) para poder 

controlá-los ou mitigá-los com fatores protetores. Sampson e Laub (2018), interessaram-se em 

perceber porque é que os indivíduos chegam a uma altura da sua vida que desistem de cometer 

crimes. Esta torna-se uma questão interessante, tendo em conta que muitos investigadores 

apenas se focam no estudo da sua origem e desenvolvimento. Assim, existe um vasto número 

de fatores protetores que possibilitam mudanças em várias dimensões dos indivíduos, fazendo 

com que eles desistam dos crimes. Desta forma, torna-se pertinente refletir, em que sentido os 

fatores protetores associados à desistência do crime, influenciam os níveis de traços de 

psicopatia, tendo em conta que estes estão associados a comportamentos antissociais, mais 

graves e persistentes. 
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1. Traços de Psicopatia 

DeLisi (2009), na sua teoria “Psychopathy is the Unified Theory of Crime”, defende 

que a psicopatia deve ser vista como a essência para explicar o comportamento antissocial, 

argumentando que é um conceito dimensional e categórico que permite examinar os 

comportamentos antissociais, bem como estudar as hipóteses biossociais e os fenótipos 

antissociais ao longo da vida em diversas populações, espelhando assim a natureza e essência 

do comportamento antissocial. Deste modo, afirma que existe um conjunto de características 

interpessoais, afetivas e comportamentais que estão associadas a uma grande variedade de 

manifestações antissociais. Assim, a psicopatia descreve-se pelo um conjunto de traços 

relacionados com as diferentes dimensões do individuo. Na dimensão interpessoal, o autor 

afirma que se manifestam traços de charme superficial, narcisismo, grandiosidade, mentira e 

manipulação. Na dimensão afetiva, DeLisi (2009), refere que os traços salientes são a 

insensibilidade, a falta de empatia, ausência de culpa/remorsos, a ausência de emoções, a 

desconsideração pelos outros / cruel e falha em aceitar responsabilidade. Por fim a dimensão 

comportamental e de estilo de vida engloba a falta de objetivos realísticos, o estilo orientado 

para “parasita”, a irresponsabilidade, a impulsividade e a procura de estimulação/excitação. 

Esta categorização vai ao encontro de postulações dos autores que mais tiveram 

influência na personalização do construto da psicopatia, tais como Cleckley (1941) e Hare 

(1970). Cleckley (1941) em “The Mask of Sanity”, formulou a essência da personalidade 

psicopática, considerando que o psicopata seria caracterizado por um défice na afetividade 

relativamente aos outros. Apresentou assim, um perfil da psicopatia baseado em traços mais 

significativos da perturbação tais como charme superficial, ausência de sentimentos de culpa e 

remorsos, mentiroso, incapacidade de ter relações afetivas e interpessoais estáveis e saudáveis, 

entre outros.  

Hare (1970), contribui para o diagnóstico e avaliação da psicopatia (Miller & Lynam, 

2015), onde caracteriza o psicopata como alguém incapaz de mostrar empatia, apresentando 

um charme superficial que os torna capazes de convencer e manipular as pessoas para satisfazer 

os seus próprios desejos (Hare, 2003). Inclusive, foi dos primeiros autores a criar uma checklist 

de avaliação de psicopatia, a Psychopathy Checklist-Revised (PCL-R), composta segundo dois 

fatores pelos quais se dividem quatros dimensões que identificam vinte traços específicos da 

psicopatia: o Fator 1, descreve um conjunto de traços de personalidade associados à dimensão 

interpessoal e afetiva do indivíduo que engloba itens como charme superficial e sentido de 
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grandiosidade, falta de remorsos ou culpa e incapacidade de aceitar responsabilidade por os 

atos. O Fator 2, pretende descrever os comportamentos antissociais que têm estado presentes 

ao longo da vida do indivíduo dividindo-se nas dimensões estilo de vida e na dimensão 

antissocial que estrutura itens de estilo parasita, impulsividade e irresponsabilidade, 

delinquência juvenil e versatilidade criminal (Hare & Neumann, 2008).  

A psicopatia, em termos criminológicos, distingue-se pelo incumprimento de normas 

sociais e morais associado a uma constelação de traços de personalidade, descritos em supra, 

que definem o indivíduo (Edens, Campbell & Weir, 2006), sendo considerada pelo sistema de 

justiça criminal nas várias sociedades mundiais, como um bom preditor de comportamentos 

criminais e de reincidência criminal (Fox, Jennings & Farrington, 2015).  

Comportamentalmente, a psicopatia está associada a crimes mais violentos e persistentes e os 

comportamentos antissociais, normalmente começam a manifestar-se muito precocemente e 

têm tendência a persistir para a idade adulta (Edens, Campbell & Weir, 2006). Na comunidade, 

estes indivíduos são normalmente percecionados como pessoas que apresentam uma faceta 

desejável ao olhar dos outros (Berg, Smith, Watts, Ammirati, Green & Lilienfeld, 2013), um 

charme superficial, mas interiormente insincero e mentiroso (Poythress, Skeem & Lilienfeld, 

2006) que lhes permite manipular e controlar os outros, de forma a obter e a satisfazer os seus 

próprios desejos. Os outros são então um objeto que possa ser manipulado para as suas 

finalidades, manifestando-se a falta de empatia e de remorsos para com os outros e a 

personalidade narcisista e egocêntrica característica destes indivíduos, o que dificulta a 

concretização de vínculos afetivos com outros, tendo por norma relações instáveis (Berg et al., 

2013).  

 As investigações em volta do construto da psicopatia têm evoluído ao longo tempo, 

com novas perspetivas de investigação, nomeadamente no que diz respeito aos estudos dos 

traços psicopáticos nas crianças e adolescentes, tendo em conta que as investigações apenas se 

focavam na população adulta (Vaughn, Edens, Howard & Smith, 2009). No que diz respeito à 

população jovem adulta/adulta, os investigadores focalizaram a sua atenção em potenciais 

subgrupos da psicopatia.  Karpman (1941), foi o primeiro a reconhecer que adultos com traços 

psicopáticos, podem ser divididos em dois grupos: os psicopatas primários e secundários, 

Segundo este autor, ambos os grupos têm semelhanças fenotípicas como o egocentrismo, a 

insensibilidade e a desonestidade, mas diferem na forma como surgem, isto é, se hereditária ou 

ambiental e distinguem-se a partir da estabilidade emocional e dos traços de ansiedade que 
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cada indivíduo apresenta (Yildirim & Derksen, 2015; Lee, Salekin & Iselin, 2010). Deste 

modo, na psicopatia primária os indivíduos tendem a nascer com um défice emocional o que 

leva a que não consigam sentir emoções e afetos, manifestando-se em traços de insensibilidade, 

incapacidade de sentir culpa e remorsos, incapacidade para sentir medo, ansiedade e 

usualmente têm comportamentos antissociais do tipo predadores e instrumentais. Os psicopatas 

secundários, devido aos ambientes de adversidade a que são expostos ao longo da sua vida, 

adquirem uma perturbação emocional e comportamental em resposta a essas experiências, que 

se manifestam através da hostilidade, impulsividade, comportamento antissocial violento e 

reativo e experienciam emoções negativas e níveis de ansiedade elevados (Skeem, Polaschek, 

Patrick & Lilienfeld, 2016; Hicks, Carlson, Blonigen, Patrick, Lacono & MGue, 2012).  

Lykken (1995), defende que tanto a psicopatia primária como a secundária têm ambas 

predisposição biológica (Skeem, et al., 2016).  O psicopata primário é o típico indivíduo que 

se apresenta como destemido, pouco passivo e com níveis médios de emoções negativas e 

positivas, por outro lado, os psicopatas secundários, diferenciam-se por serem pouco 

destemidos e os seus altos níveis de emoções positivas e negativas, impulsividade e ansiedade 

(Newman, MacCoon, Vaughn & Sadeh, 2005).  

Os estudos nas populações infantis e adolescentes têm vindo a desenvolver-se no 

sentido de se perceber a estrutura latente da psicopatia, como surge e se desenvolve, tendo em 

conta que se prevê que os primeiros traços de psicopatia, como a grandiosidade, a 

insensibilidade e a falta de empatia se manifestem logo numa idade muito precoce (Barry, 

Frick, & Killian, 2003; Dadds, Fraser, Frost, & Hawes, 2005). Por outro lado, os traços 

psicopáticos tendem a ser estáveis durante toda a infância do individuo estando associados a 

evidências prematuras de comportamentos antissociais (Frick, Stickle, Dandreaux, Farrell, & 

Kimonis, 2005) que se desenvolvem ao longo do tempo para a vida adulta (Salekin & Lochman, 

2008).  

As meta-análises realizadas para avaliar o surgimento dos traços psicopáticos focaram-

se no estudo genético e ambiental. Julga-se que entre 29 e 56% de casos de indivíduos com 

traços psicopáticos mostram influência genética, que se espera ser explicado por défices 

neurobiológicos. Estes défices interferem principalmente, segundo Blair (2013), com a 

empatia, vários processos de tomada de decisão e julgamentos morais. Berg e colaboradores 

(2013), sugerem que existem também défices ao nível da resposta aos estímulos que provocam 

o medo, que parecem dar origem a traços como o charme superficial, a ausência de culpa e 
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incapacidade de controle dos impulsos. Por outro lado, os fatores ambientes parecem ter um 

maior envolvimento na origem dos traços psicopáticos (Berg et al. 2013), como a exposição a 

experiências traumáticas (DeLisi, 2009) quando existem problemáticas de rejeição parental e 

pais delinquentes (Farrington & Bergstrom, 2018), que fazem com que o individuo experiencie 

emoções negativas (Hicks, Vaidyanathan & Patrick, 2010). O contacto com o trauma iniba a 

criança de criar mecanismos importantes para a ajudar a lidar com as suas emoções de forma 

adequada, o que origina níveis elevados de ansiedade, angústia emocional, hostilidade, 

agressividade e impulsividade (Hicks, Vaidyanathan & Patrick, 2010). Estes níveis elevados  

resultam em dificuldades na resposta de forma empática e afetiva às frustrações que lhe vão 

surgindo, o que pode estar na origem dos traços de insensibilidade, a ausência de culpa e 

remorso e ausência de empatia (Berg et al., 2013). Num estudo sobre as experiências 

traumáticas em sujeitos encarcerados, realizado por Craparo, Schimmenti e Caretti (2013), 

sugere que os sujeitos que apresentavam traços de psicopatia elevados, tinham mais 

probabilidade de ter experienciado eventos traumáticos na sua infância.  

O estudo da origem de traços de psicopatia nas crianças e adolescentes torna-se assim 

importante, pois os traços de psicopatia manifestam-se logo na infância e/ou adolescência, 

através de comportamentos persistentes e repetitivos, como agressividade e impulsividade, que 

evoluem para a idade adulta onde são reconhecidos como sujeitos com níveis intensos de traços 

de psicopatia (Davoglio, Gauer, Jaeger & Tolotti, 2012). Consequentemente, envolvem-se com 

mais frequência em comportamentos criminais, mais violentos e agressivos e têm uma maior 

tendência para o abuso de substâncias (Loney, Taylor, Butler & Lacono, 2007). Assim, pode 

ajudar na promoção de novas técnicas de intervenções para ajudar a reduzir a reincidência 

criminal (Lee & Kim, 2020) e promover competências relacionais e afetivas, considerando que 

a presença de traços psicopáticos intercede com a socialização (Blair, 2013). Promove ainda o 

desenvolvimento de teorias e modelos da psicopatia, bem como a criação de estratégias 

investigativas para o construto clínico da psicopatia (Guay, Ruscio, Knight & Hare, 2007). 

2. A Estabilidade dos traços da personalidade psicopática 

A personalidade pode ser designada como um padrão que engloba determinados 

mecanismos psicológicos com um conjunto de características individuais que moldam a forma 

de pensar, sentir e comportar de cada sujeito (Funder, 2013). Os estudos na área da 

personalidade surgiram muito cedo, sendo que os investigadores tentaram compreender como 

se desenvolve, as suas características e as diferenças que ocorrem ao logo da vida do indivíduo 
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(Caspi & Shiner, 2007). Por conseguinte, os estudos concentraram-se em analisar dois 

principais estágios de vida do indivíduo: as crianças e os adultos, pois os desenvolvimentos 

dos traços de personalidade iniciam-se e concretizam-se nestas idades, respetivamente (Caspi, 

Roberts & Shiner, 2005). No início de vida do indivíduo, existe ainda uma imaturidade 

emocional e os traços que se começam a manifestar prematuramente têm uma maior carga 

genética e menor carga ambiental. Na infância, os traços têm tendência a níveis de intensidade 

baixos enquanto na idade adulta além da heritabilidade, o ambiente e as experiências fazem 

com que os traços comecem a ascender a sua intensidade e a moldar-se ao indivíduo, formando-

se e desenvolvendo-se assim a personalidade (Caspi, Roberts & Shiner, 2005; Caspi & Shiner, 

2007).  

A personalidade psicopática continua um tema em desenvolvimento, sendo a questão 

da estabilidade um dos temas mais focados na literatura. Tendo em conta a relação existente 

entre a personalidade psicopática e os traços pilares da personalidade humana, sugere-se que 

tal como os restantes traços de personalidade, que tendem a ser estáveis ao longo da vida, o 

mesmo deverá ocorrer com os traços de psicopatia (Lyam, Loeber & Stouthamer-Loeber, 

2008), no entanto o padrão psicopático diferencia-se por contemplar um conjunto de traços 

específicos descritos como rígidos, abrangentes e inflexíveis (Mccuish & Lussier, 2018). 

Apesar de ser consensual a estabilidade dos traços de psicopatia, inclusivamente ao 

longo do desenvolvimento, esses traços não são imutáveis.  Por exemplo, a fase da adolescência 

é caracterizada por diversas mudanças cognitivas, biológicas e sociais, as quais podem 

interferir com a estabilidade dos traços, traçando assim o caminho em que estes se traduziram, 

no sentido de reduzir ou pelo contrário aumentar a intensidade em que os traços se desenvolvem 

(Salihovic, Özdemir & Kerr, 2014). Assim, esforços foram feitos para se tentar perceber quais 

os fatores preditores que tornam os traços psicopáticos estáveis ao longo do tempo.  Frick, 

Kimonis, Dandreaux e Farell, (2003), defendem que o estatuto socioeconómico baixo e a pobre 

vinculação/suporte parental nas crianças, podem predizer estabilidade ao longo do seu 

percurso, tendo em conta que a família se torna importante para o desenvolvimento de diversas 

componentes da personalidade do indivíduo, nomeadamente relacionados com a empatia e a 

culpa. Farrington (2005), considera que os fatores relacionados com a família são os que mais 

contribuem para uma estabilidade psicopática, principalmente a negligência e o abuso parental.  

A curiosidade sobre a estabilidade psicopática despoletou, embora poucas, algumas 

investigações longitudinais. Por exemplo, o Pittsburgh Youth Study em 1987, foi um dos 
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estudos longitudinais com uma das amostras mais importantes onde avaliou indivíduos do sexo 

masculino entre os 6 e os 25 anos na comunidade. Relativamente aos resultados para a 

psicopatia, revelaram que os indivíduos que aos 13 anos tinham níveis intensos de traços de 

psicopatia, mantiveram-se nesse registo aos 24 anos (Lynam, Loeber & Stouthamer-Loeber, 

2008; Loeber, Farrington, Stouthamer-Loeber, Moffitt, Caspi & Lynam, 2001).  

Harpur e Hare (1994), examinaram indivíduos ofensores dos 16 aos 70 anos. Os 

resultados mostram que os traços antissociais e estilo de vida impulsivo diminuem com a idade 

enquanto o afetivo e interpessoal mantém-se estáveis ao longo da vida. No entanto, Hare em 

1996, argumentou que não são os traços antissociais que diminuem, mas há medida que os 

indivíduos são mais velhos têm outro tipo de comportamentos antissociais (Shaw & Porter, 

2012). Mais tarde, Frick, Kimonis, Dandreaux e Farell, (2003), realizaram um estudo onde 

avaliaram a estabilidade dos traços em crianças no terceiro, quarto, sexto e sétimo ano de 

escolaridade. Os resultados obtidos mostram que as crianças que tinham inicialmente elevada 

intensidade dos traços psicopáticos nos dados finais apresentavam uma menor intensidade nos 

traços do que as crianças que começaram com baixa intensidade. Lynam, Capi, Moffitt, Loeber 

e Stouthamer-Loeber (2005), avaliaram a estabilidade psicopática em indivíduos com 13 e 24 

anos de idade onde estimaram que os traços estavam moderadamente estáveis desde o início 

da adolescência até ao início da idade adulta. Recentemente, Hawes, Byrd, Gonzalez, 

Cavanaugh, Bechtold, Lynam e Pardini (2018), examinaram o desenvolvimento da psicopatia 

na infância e adolescência e a sua relação com a idade adulta. Dos 14% de indivíduos que 

apresentavam níveis elevados de psicopatia evidenciaram um decréscimo ao longo do tempo, 

enquanto 10% aumentaram.   

Com os resultados deste último estudo, pode-se então refletir que a psicopatia pode ser 

flexível e maleável e que a mudança em alguns padrões de desenvolvimento do individuo pode 

ter importantes implicações para a idade adulta. Lynam, Loeber e Stouthamer-Loeber (2008), 

na procura de moderadores para os traços psicopáticos em adolescentes e adultos (dos 13 aos 

24 anos), os resultados mostram que os jovens que tinham baixa intensidade de traços 

psicopáticos que se desenvolveram num meio familiar saudável e tinham menos pares 

delinquentes mantinham-se nesse registo ao longo da vida. Por outro lado, jovens com baixos 

traços de psicopatia que tinham experienciado meios familiares negligentes e tinham mais 

pares delinquentes tinham aumentado a intensidade dos traços ao longo do tempo. Desta forma, 



9 

 

a família e os pares podem ser protetores do desenvolvimento de traços psicopáticos, caso o 

meio em que desenvolve seja saudável.  

3. As teorias do curso de vida e os fatores de viragem dos comportamentos desviantes 

A área da criminologia ao longo dos últimos anos tem vindo a desenvolver outras linhas 

de investigação, como é o caso das teorias do curso de vida (Carlsson, 2012) que têm como 

principal finalidade explicar tanto a continuidade, como as mudanças que ocorrem ao longo do 

percurso criminal de cada indivíduo (Sampson, 2015). Deste modo, as teorias do curso de vida 

estão inteiramente ligadas ao comportamento desviante, preocupando-se a estudar tudo o que 

lhe é subjacente desde o seu desenvolvimento, dinâmicas, fatores explicativos de 

desenvolvimento e os fatores de mudança que ocorrem ao longo da vida, inclusive na 

desistência, e em relação à idade (Farrington, 2009; Basto-Pereira & Farrington, 2019, 2020). 

Farrington (2009), considera que as perspetivas do curso de vida tornam-se pertinentes pois 

permitem estudar o desenvolvimento e as diferenças e variações individuais do comportamento 

desviante ao longo da vida, bem como auxilia nas práticas de prevenção e intervenção. 

Segundo, Sampson (2015), o curso de vida pode ser definido como os vários percursos 

que o indivíduo faz com o decorrer da idade, que é diferenciado e marcado pelas determinadas 

experiências e transições sociais a que se expõe ao longo da sua vida.  Parte deste percurso 

passa por duas principais dinâmicas, as trajetórias e as transições. As trajetórias são os padrões 

de comportamento da vida a longo prazo, tais como o trabalho, o casamento e o comportamento 

desviante. Por outro lado, as transições postulam os eventos de curto-prazo, envolvidos nas 

trajetórias, tais como, o começar um novo trabalho, casar ou ser sentenciado a uma pena de 

prisão. Estes eventos transicionais são os designados “turnings points” que podem 

corresponder a mudanças que ocorrem ao longo da trajetória de vida do indivíduo. A literatura 

acerca dos pontos de viragem, ou turning points, tornam-se importantes, pois podem ter 

influência na prevenção e intervenção com delinquentes, por exemplo, no combate à 

reincidência criminal (Assink, van der Put, Hoeve, de Vries, Stams & Oort, 2015).  

3.1.Teoria do Controlo Social Informal graduado pela idade - Sampson e Laub 

(2003) 

A Teoria do Controlo Social Informal graduado pela idade de Sampson e Laub, (2003), 

visa entender os comportamentos desviantes ao longo do curso de vida, focando-se nas 

diferenças individuais e nos laços sociais para explicar a desistência do comportamento 

desviante (Devers, 2011). Os autores consideram que a vida criminal do individuo não é 
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totalmente estável podendo haver alterações ao longo do curso de vida, inclusivamente na idade 

adulta, que podem possibilitar mudanças ou persistência nos comportamentos desviantes 

(Sampson, 2015).  

Assim, uma temática central desta teoria prende-se à desistência do crime, associado ao 

estudo dos comportamentos desviantes em vários estágios do curso de vida do indivíduo, isto 

é, infância, adolescência e idade adulta (Sampson & Laub, 2001). O princípio geral reflete que 

os comportamentos desviantes têm menos probabilidade de persistirem se houver fortes 

vínculos com a sociedade, atividades de rotinas e objetivos de realização estruturados. Pelo 

contrário, fracos vínculos sociais, fracas atividades de rotina e objetivos, contribuem para que 

o comportamento desviante persista (Sampson & Laub, 2004, 2005).  

Os autores diferenciam o curso de vida dos indivíduos com base na idade, o que permite 

analisar os diferentes controlos sociais formais e informais de cada individuo ao longo da vida. 

Estes são considerados a família, os pares, a escola e mais tarde, na idade adulta o casamento 

e emprego (Farrington, 2009), que variam ao longo da vida do indivíduo e estabelecem uma 

forte ligação com a persistência ou desistência do comportamento desviante (Sampson, 2015). 

Desta forma, existem certos eventos de vida e experiências de socialização na idade adulta que 

podem influenciar a trajetória de vida do indivíduo e estabelecer mudanças comportamentais 

(Sampson & Laub, 2005) pois há formação de novos controlos informais (Sampson & Laub, 

2005, 2016). Assim, um ponto chave nesta teoria prendeu-se a compreender o porquê de os 

adolescentes persistirem ou desistirem à medida que vão entrando para a idade adulta. 

Primeiramente o foco estava na procura dos fatores de risco que podiam prever 

comportamentos antissociais.  Os principais fatores de risco encontrados são o baixo nível de 

supervisão parental, disciplina ameaçadora e severa e fraca vinculação parental, bem como 

fracos vínculos com a escola e ter pares delinquentes (Ward, 2019). Após isto, os autores 

procuraram encontrar fatores protetores, tendo em conta que o indivíduo na idade adulta se 

associa a novos controlos sociais e institucionais, que podem surgir como “turning points”. 

Assim, verificaram que um emprego estável e uma forte vinculação de matrimónio estão 

significativamente relacionadas com mudanças comportamentais em relação ao crime na idade 

adulta. Desta forma, os autores identificaram alguns fatores protetores, como o 

casamento/coabitação, o emprego, uma carreira militar, mudança de cidade, escolaridade, lazer 

e desporto (Sampson & Laub, 2005).   
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O surgimento destes fatores ao longo da vida do indivíduo tem diversos benefícios para 

os sujeitos pois pode-se traduzir em mudanças comportamentais na trajetória de vida dos jovens 

delinquentes, fornecem monitorização social, suporte pessoal e social a longo prazo, permite a 

envolvência em rotinas com atividades saudáveis e, promove uma transformação pessoal e 

identitária no indivíduo (Sampson & Laub, 2005, 2016). Note-se que para estes fatores 

mudarem comportamentos é necessário que haja fortes vinculações, e situações estáveis, como 

no caso de um casamento saudável ou um emprego estável (Sampson & Laub, 2004).  Por 

outro lado, é necessária uma grande motivação por parte dos sujeitos para mudarem os seus 

comportamentos, e aceitarem desenvolver uma identidade pró-social (Rowe & Soppitt, 2014). 

Esta teoria tem suporte empírico, Sampson e Laub (1993, 2003), com base nos dados 

de Glueck e Glueck, (1950, 1968), estudaram e avaliaram as hipóteses propostas na sua teoria, 

encontrando resultados favoráveis e significativos às suas contextualizações. Outros estudos 

mais recentes foram realizados (Farrington & West (1995); Benda & colegas (2005); Bersani, 

et al., 2009; Petras & colegas (2010)), os resultados vão ao encontro dos pressupostos da teoria, 

sendo que o casamento e o emprego, por exemplo, diminuem a probabilidade de os indivíduos 

cometerem crimes (Devers, 2011). 

Resumindo, a Teoria do Controlo Social e Informal de Sampson e Laub (2005) refere 

que existem um conjunto de fatores que contribuem como novas fontes de controlos sociais 

formais e informais na idade adulta que possibilitam mudanças na trajetória de vida do 

individuo, transformações identitárias e, consequentemente comportamentos pró-sociais.   

3.2.Teoria Integrada e Cognitiva do Potencial Antissocial (ICAP) - Farrington 

(2005) 

A Teoria Integrada e Cognitiva do Potencial Antissocial (ICAP) de Farrington (2005), 

visa estudar, com base nas diferenças inter e intraindividuais de cada indivíduo, o 

desenvolvimento e a persistência criminal (Fox, Jennings & Farrington, 2015). O conceito 

central desta teoria é o Potencial Antissocial (AP), definido como a tendência que cada 

indivíduo apresenta para cometer atos criminais (McGee & Farrington, 2018), que depende da 

interação entre o indivíduo (processos cognitivos como o pensamento e decisão) e o ambiente, 

particularmente, as vítimas e as oportunidades criminais (Farrington, 2003). Assim é necessário 

ter em conta os fatores que podem ter influência no potencial antissocial, sendo estes de 

potencial antissocial de longo prazo ou potencial de curto prazo.  
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O potencial antissocial de longo prazo relaciona-se com vários fatores 

desenvolvimentais e de história de vida de cada pessoa, sendo diferente de indivíduo para 

indivíduo. O potencial de curto prazo prende-se a diferenças intraindividuais, e resulta de 

fatores situacionais do imediato que influenciam o potencial de longo prazo (Farrington, 2003; 

Farrington, 2017; Fox, Jennings & Farrington, 2015). Farrington (2005), listou diversos fatores 

de risco que influenciam o potencial antissocial de longo prazo sendo a impulsividade (forma 

como um determinado indivíduo age sem pensar nas consequências), socialização/vinculação 

(famílias problemáticas, fraca supervisão/vinculação dos pais, níveis muito baixos de 

ansiedade), modelos antissociais (pais/familiares criminosos, pares desviantes, o bairro em que 

o indivíduo vive ter altos níveis de incidência criminal, bem como a escola ser delinquente), 

fatores estimulantes (desejo por bens materiais e a necessidade de satisfação sexual) e eventos 

de vida (casar/ divórcio, exército, religião) (Farrington, 2003; Farrington, 2017; Fox, Jennings 

& Farrington, 2015; Farrington, 2019). No que diz respeito ao potencial antissocial de curto 

prazo, Farrington (2005) postulou também fatores de risco que se relacionam com o 

comportamento da pessoa numa determinada situação (Fox, Jennings & Farrington, 2015), 

sendo estes motivacionais como os fatores estimulantes (sob o efeito de estados emocionais/ 

sob efeito de substância, tais como frustração, raiva, alcoolismo, efeito drogas ou é estimulado 

por pares desviantes a cometer crimes) e situacionais como as oportunidades criminais e rotinas 

(disponibilidade das vítimas, situações favoráveis para cometer crimes ou para procurar e 

encontrar uma vítima vulnerável) (Farrington, 2003).  

Desta forma, ingressar em comportamentos criminais depende do potencial antissocial 

de cada indivíduo, bem como dos processos cognitivos, nomeadamente a perceção dos custos 

e benefícios, a perceção das diferentes consequências ou benefícios daqueles comportamentos 

ou as próprias experiências passadas que contribuem para o repertório comportamental 

(Farrington, 2003). As consequências dos atos criminais podem conduzir a processos de 

aprendizagem resultantes da punição, reforço, rotulação e a estigmatização, o que no limite 

pode levar a alterações do potencial antissocial de longo prazo e nos processos cognitivos de 

tomada de decisão (Farrington, 2017). Assim, o indivíduo desiste do crime porque o há um 

decréscimo do potencial antissocial de longo prazo e de curto prazo, bem como mudanças nos 

processos de tomada de decisão (Farrington, 2017).  

Neste sentido, Farrington (2003; 2017) sugere que as mudanças nas atividades de rotina, 

nas oportunidades criminais, nas vítimas e principalmente os eventos de vida (casar, ter um 
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emprego estável, mudar de casa, alistar-se no exército ou converter-se a uma religião), reduzem 

o potencial antissocial de longo prazo, funcionando como fatores protetores. Segundo, 

Farrington (2017), os fatores protetores devem ser analisados, bem como os fatores de risco, e 

devem ser incluídos nos programas de intervenção com delinquentes, tendo em conta que os 

fatores de risco devem ser reduzidos enquanto são implementados fatores protetores.  

Esta teoria tem suporte empírico, van der Laan, Blom e Kleemans (2009), numa amostra 

de jovens delinquentes, encontraram que os fatores de risco quer do potencial antissocial de 

longo prazo, quer do potencial antissocial de curto prazo, teorizados por Farrington, 

desempenham um grande papel na explicação da delinquência.  Recentemente, Farrington com 

alguns colaboradores (Farrington & McGee, 2017, 2019), têm testado empiricamente a ICAP 

numa amostra longitudinal de Cambridge inserida no Estudo de Desenvolvimento Delinquente. 

Os resultados encontrados mostram que o potencial antissocial é estável entre os 18 e os 48 

anos, mas tende a baixar ao longo do tempo. Tal como é esperado pelas hipóteses expostas na 

teoria, outro dado fundamental encontrado neste estudo é que o potencial antissocial de longo 

prazo explica a ocorrência de comportamentos criminais em indivíduos de diferentes gerações.  
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A PRESENTE INVESTIGAÇÃO 

O curso de vida de um indivíduo, pode sofrer diversas alterações desde a infância até à 

idade adulta, pois existem determinados fatores que podem influenciar a vida do indivíduo 

negativamente ou, pelo contrário, positivamente. Nestes estão incluídos os fatores de risco e os 

fatores protetores que contribuem para a forma como cada indivíduo se exprime, comporta, 

pensa e sente (Sampson & Laub, 2005). Também os traços de personalidade estabelecem uma 

ponte importante na identidade dos sujeitos, na forma como se comportam e relacionam face à 

sociedade, como é o caso dos traços psicopáticos que por a sua especificidade (Mccuish & 

Lussier, 2018) podem requerer uma maior atenção ao nível social, tendo em conta que podem 

sugerir comportamentos inaceitáveis socialmente (Farrington, 2017). Deste modo, surge a 

necessidade de promover e fornecer ferramentas para que os sujeitos se possam exprimir e 

comportar de forma harmoniosa em sociedade. 

Por conseguinte, através de estudos recentes (Hawes, Byrd, Gonzalez, Cavanaugh, 

Bechtold, Lynam e Pardini, 2018) pode-se refletir que os traços de psicopatia sugerem ser até 

certo ponto flexíveis e maleáveis o que pode promover mudanças em padrões de 

desenvolvimento e identidade do indivíduo. Por exemplo, na fase da adolescência existem 

diversas mudanças cognitivas, biológicas e sociais as quais podem interferir com a estabilidade 

dos traços, o que pode reduzir ou pelo contrário aumentar a intensidade dos traços psicopáticos 

(Salihovic, Özdemir & Kerr, 2014). 

Deste ponto de vista, é possível refletir que poderá haver um conjunto de fatores 

protetores que promovem uma mudança na intensidade dos traços psicopáticos, tal como 

Sampson e Laub (2005), teorizaram fatores protetores que tem influência no comportamento 

desviante e, tendo em conta que as transições do curso de vida são essenciais para integrar, 

suportar, monitorizar e intervir com os indivíduos (Kazemian, 2007). Este estudo torna-se 

assim pertinente, visto que não há estudos registados na literatura que relacionem estas 

temáticas.  

Desta forma, os objetivos da presente investigação são: 1) analisar se um conjunto de 

fatores protetores, como a escolaridade, a religião, o desporto, o lazer e a mudança de cidade, 

estão associados  a diferentes dimensões dos traços de psicopatia; e 2) se uma mudança nesses 

mesmo fatores no último ano, está associado a mudanças nos traços psicopáticos no mesmo 

período.  
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METODOLOGIA 

1. Participantes 

A presente investigação constituiu uma recolha de amostra em dois momentos 

diferentes.  No primeiro momento, a amostra é composta por 617 jovens adultos entre os 18 e 

os 20 anos da comunidade da população portuguesa, com uma média idade de 18,87 e um 

desvio padrão de 0,82. Do total de participantes, 36.95% (n = 228) são do sexo masculino e 

63.05% (n = 389) são do sexo feminino. Relativamente às habilitações literárias 76.66% (n = 

473) dos sujeitos têm o ensino secundário enquanto 12.80% (n = 79) têm o ensino superior e 

10.53% (n = 65) têm o ensino básico.  

No que diz respeito ao estatuto socioeconómico da maioria dos participantes 51.50%, 

(n= 310) é médio, sendo que 33.89% (n= 204) refere ter um estatuto baixo e 14.62% (n= 88) 

têm estatuto socioeconómico alto. Relativamente à etnia, 82.95% (n = 506) refere não pertencer 

a um grupo minoritário, sendo portugueses com ascendência portuguesa, enquanto 17.05% 

(n=104) refere pertencer a uma minoria étnica ou ser emigrante.  

Da amostra total referida, uma subamostra de 50 participantes que mostrou interesse 

em participar num segundo momento deste estudo, foi avaliado um ano mais tarde. Desta 

subamostra realça-se o facto de 84% (n = 42), são sujeitos do sexo feminino enquanto os 

restantes 16% (n = 8) são do sexo masculino. Relativamente à idade, os sujeitos apresentam 

uma média de 18.66 anos e um desvio padrão de 0.77. O estatuto socioeconómico destes 

participantes, 16% (n= 8) referem ter um estatuto baixo, 70% (n=35) são do médio e 14% (7) 

pertencem a um alto estatuto socioeconómico. No que concerne à etnia 90% (n=45) são 

portugueses enquanto, 10% (n= 5) pertencem a uma minoria étnica e/ou cultural ou emigrante.    

A amostra no primeiro momento foi recolhida em diversas entidades do território 

nacional português, incluindo Portugal Continental e Regiões Autónomas, tais como escolas 

secundárias e profissionais, universidades, empresas, organizações sociais, desportivas e de 

lazer. De forma a controlar variáveis que poderiam limitar a realização da presente investigação 

foram formulados alguns critérios de exclusão tais como: problemas de saúde mental grave, 

ausência de habilitações literárias, e a incompreensão pela língua portuguesa, que poderiam 

limitar a compreensão e o preenchimento do protocolo. As características sociodemográficas 

da amostra do primeiro e segundo momento desta investigação podem ser consultadas de forma 

mais detalhada na Tabela 1, apresentada de seguida. 
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 Tabela 1  

Dados Sociodemográficos 

Variáveis Sociodemográficas 
Amostra Total (N=617) 

1ºMomento 

Subamostra (N=50) 

1º e 2º Momento 

  M DP M DP 

Idade  18.87 0.82 18.66 0.77 

Escolaridade  11.40 1.29 11.74 1.01 

  n % n % 

Género 
Masculino 228 36.95 8 16.00 

Feminino 389 63.05 42 84.00 

Habilitações Literárias 

Ensino Básico 65 10.53 2 4.00 

Ensino 

Secundário 
473 76.66 40 80.00 

Ensino 

Superior 
79 12.80 8 16.00 

Estatuto 

Socioeconómico 

Baixo 204 33.89 8 16.00 

Médio 310 51.50 35 70.00 

Alto 88 14.62 7 14.00 

Minoria Étnica 
Não 506 82.95 45 90.00 

Sim 104 17.05 5 10.00 

Note. n= Número de Participantes. DP= Desvio Padrão. M= Média. %= Percentagem. 

 

2. Instrumentos 

Neste estudo foram utilizados dois instrumentos. Um protocolo que inclui os dados 

sociodemográficos e avalia os fatores de proteção/desistência de crime e um questionário que 

avalia os traços de psicopatia.  

Questionário Geral Sobre a Situação Social e familiar  

Este questionário foi fundamental para a recolha dos dados sociodemográficos dos 

participantes. Incluem dados como o sexo, a idade, habilitações literárias, grupo étnico, estatuto 

socioeconómico, ocupação, entre outras informações gerais e relevantes. Foi ainda utilizado 

para avaliar os fatores de desistência de crime ou proteção que compreendem as práticas de 

lazer, desporto, religião, mudança de cidade, entre outros (Anexo II).  
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Youth Psychopathic Inventory – Short Version (YPI-S; Van Baardewijk et al., 2010; 

Versão portuguesa para adolescentes do YPI-Short Version: Pechorro, Andershed, Ray, 

Maroco, & Gonçalves, 2015) 

Este questionário de autorrelato propõe uma versão reduzida para a versão portuguesa 

do Youth Psychopathic Inventory (YPI) versão original de 50 itens de Van Baardewijk et al., 

(2010). A escala reduzida integra 18 itens avaliados numa escala de Likert pontuada de 1 – 

“Discordo muito” a 4 – “Concordo muito”, que visam avaliar a presença de traços de 

psicopatia. Quanto maior for a pontuação do sujeito neste instrumento maior é o índice de 

traços psicopáticos. Esta escala é dividida em três dimensões da psicopatia, isto é, interpessoal, 

afetiva e comportamental, apresentando também uma dimensão global, sendo que cada 

dimensão tem associada traços de psicopatia. Assim, a dimensão interpessoal inclui traços de 

grandiosidade, mentira, manipulação e charme desonesto (Item 1 – “Tenho jeito para enganar 

as pessoas, usando o meu charme e o meu sorriso”). Relativamente à dimensão afetiva, esta 

engloba frieza emocional, insensibilidade e ausência de remorsos  (Item 8- “Quando as outras 

pessoas têm problemas muitas vezes é por culpa delas, por isso não devíamos ajudá-los”). Por 

fim, encontra-se na dimensão comportamental traços do tipo busca de excitação, impulsividade 

e irresponsabilidade e (Item 15 – “ Muitas vezes falo primeiro e só penso depois”) (Anexo III). 

No que diz respeito às qualidades psicométricas deste instrumento, a versão portuguesa 

e a versão original apresentam boas características psicométricas (YPI-S; Van Baardewijk et 

al., 2010; Versão portuguesa do YPI-Short Version: Pechorro et al., 2015). A consistência 

interna na escala total do Inventário de Traços Psicopáticos em Adolescentes foi de α = 0.79 e 

nas dimensões interpessoal, afetiva e comportamental variou de α = 0.72 e α = 0.75, sendo por 

isso mesmo considerada apropriada.  

3. Procedimento 

O presente estudo está integrado no projeto de investigação internacional longitudinal 

intitulado de “Estudo Internacional sobre comportamentos pro(anti)sociais no início da idade 

adulta” (SOCIALDEVIANCE1820), que tem como principal objetivo explorar os fatores 

relacionados com o ajustamento psicossocial e o comportamento pro/antissocial no início da 

idade adulta. Este projeto integrou três momentos de estudo, sendo que o contributo pessoal 

para a investigação consistiu em participar na recolha de dados da terceira e última fase do 

projeto. É importante referir que o projeto de investigação foi apresentado à Comissão de Ética 

do ISPA-Instituto Universitário, o qual deu um parecer favorável e a sua aprovação, o que 
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permitiu a realização da presente investigação. Pode consultar de forma mais detalhada o 

projeto supracitado em Basto-Pereira, Garcia-Queiroz, Maciel, Leal e Gouveia-Pereira (2019). 

Este estudo, por se caracterizar como um estudo longitudinal, pressupõe duas fases de 

recolha de dados. Primeiramente, procedeu-se à recolha de dados a qual ocorreu de forma 

presencial no contexto de grupo e sala de aula. Foram explicados os objetivos pelo investigador 

a todos os participantes, bem como o facto de o preenchimento do protocolo ser voluntário e a 

confidencialidade das informações ser garantida, podendo os mesmos estarem confortáveis 

para recusar ou desistir a qualquer momento, se assim desejassem. Seguidamente, os 

participantes assinaram um consentimento informado (Anexo I) e começaram o preenchimento 

do protocolo, que demora em média 25 minutos.  Após toda a recolha de dados, realizou-se o 

tratamento dos dados com apoio do programa estatístico IBM SPSS STATISTICS 25.0 

(Chicago IL, USA), onde se elaborou uma base de dados que contém toda a informação dos 

participantes.  

A segunda fase ocorreu um ano depois da primeira, sendo que apenas participaram os 

sujeitos que demonstraram interesse e aceitaram participar no segundo momento do estudo 

quando questionados no final da primeira fase. Assim sendo, os 50 participantes da subamostra 

foram então contactados para proceder ao preenchimento do mesmo protocolo via online. À 

semelhança da primeira fase, foi necessário assinar um consentimento informado para 

confirmarem a sua participação na segunda fase. Todos os objetivos foram novamente 

explicados, bem como todas as informações relativas à voluntariedade e anonimato das 

informações. Após a recolha dos dados da segunda fase, estes foram inseridos na base de dados 

já criada para a primeira fase, para se proceder à sua análise.  

No que diz respeito aos procedimentos estatísticos, numa fase inicial e relativamente ao 

momento da primeira fase (T1), foi executada uma correlação de Pearson para analisar se 

existe uma associação entre os fatores protetores da desistência de crime e os traços de 

psicopatia nas suas dimensões, geral (total) e especificas (interpessoal, emocional e 

comportamental). Ainda para o primeiro momento, foi elaborada uma Regressão Linear 

Múltipla para explorar quais os fatores que afetam significativamente os traços psicopáticos no 

total e nas suas dimensões. No final, de forma a averiguar se houve mudanças na estabilidade 

dos traços psicopáticos, utilizou-se uma correlação de Spearman, onde foi calculada a diferença 

entre o segundo e o primeiro momento (T2- T1) nos fatores protetores e nas dimensões dos 

traços psicopáticos no último ano.  
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RESULTADOS 

Este capítulo da presente investigação encontra-se divido em três momentos. 

Primeiramente, realizou-se uma análise dos coeficientes de Correlação de Pearson para 

explorar se existe uma relação entre os fatores protetores (escolaridade, nunca reprovou, lazer, 

desporto, religião praticante e mudança de cidade) e os traços de psicopatia nas suas dimensões 

geral (total) e especificas (interpessoal, emocional e comportamental). Seguidamente, efetuou-

se uma Regressão Linear Múltipla de forma a analisar quais os fatores protetores que afetam 

significativamente os traços psicopáticos no total e nas suas dimensões. Por fim, apresenta-se 

uma Correlação de Spearman que visa analisar se houve mudanças significativas nos traços 

psicopáticos.  

1. Correlação de Pearson entre os fatores protetores e os traços de psicopatia 

A fim de analisar as associações entre os fatores protetores e os traços de psicopatia, 

foram realizadas correlações de Pearson que podem ser observadas na tabela 2. Os resultados 

obtidos sugerem que os traços de psicopatia na dimensão total, manifestam estar 

correlacionados significativamente com a escolaridade (r = -.13, p < 0.01), nunca reprovou (r 

= -.11, p < 0.01) e a religião praticante (r = -.08, p < 0.05). A dimensão interpessoal da 

psicopatia mostra-se significativamente correlacionada com o fator desporto (r = .07, p < 0.05) 

e a religião praticante (r = -.07, p < 0.05). Relativamente à dimensão emocional, está 

correlacionada significativamente com a escolaridade (r = -.19, p < 0.01), nunca reprovou (r = 

-.16, p < 0.01) e o desporto (r = .12, p < 0.01). Por fim, a dimensão comportamental mostra-se 

significativamente correlacionada com os fatores escolaridade (r = -.15, p < 0.01), nunca 

reprovou (r = -.12, p < 0.01), lazer (r = -.08, p < 0.05) e o desporto (r = -.07, p < 0.05). Como 

pode ser observado, dos seis fatores estudados, apenas a mudança de cidade não se encontra 

correlacionado com os traços psicopáticos. O fator com uma maior presença correlacional é a 

escolaridade. Deste modo, pode-se também observar que o desporto é o único fator 

correlacionado positivamente com os traços psicopáticos nas dimensões interpessoal e 

emocional, pelo que se pode aferir que quanto maior envolvência em atividades desportivas, 

maior poderá ser a intensidade de traços psicopáticos das respetivas dimensões. Por outro lado, 

a escolaridade, nunca reprovou, o lazer e a religião praticante, apresentam-se associados 

negativamente aos traços de psicopatia, portanto, quanto melhor for a escolaridade, o nível de 

lazer e o envolvimento num grupo religioso, menor será os níveis de intensidade de traços 

psicopáticos.   
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Tabela 2  

Correlação de Pearson entre os traços de psicopatia e os fatores protetores (N=617) 

  YPI Total YPI Interpessoal YPI Emocional YPI Comportamental 

Sexo -0.18** -0.15** -.028** 0.02 

Idade -0.06 -0.01 -0.07* -0.05 

Escolaridade -0.13** 0.03 -0.19** -0.15** 

Nunca Reprovou -0.11** 0.03 -0.16** -0.12** 

Lazer -0.01 0.02 0.06 -0.08* 

Desporto 0.05 0.07* 0.12** -0.07* 

Religião Praticante -0.08* -0.07* -0.02 -0.06 

Mudança de Cidade 0.00 -0.01 -0.01 0.02 

Note. YPI = Youth Psychopathic Traits Inventory; *p < .05. **p < .01.  

 

2. Regressão Linear Múltipla para examinar a influência dos fatores protetores nos 

traços de psicopatia 

No que diz respeito à Regressão Linear Múltipla com vista a explorar quais os fatores 

protetores que predizem significativamente os traços psicopáticos no total e nas suas 

dimensões, os resultados mostram que para a dimensão total dos traços psicopáticos o modelo 

é significativo (R2 = .06, F (8, 573) = 4.804, p < 0.01) e os fatores significativos neste modelo 

são o sexo (β = -.20, p < 0.01) e a escolaridade (β = -.09, p < 0.03). Pode-se observar na tabela 

3 que estes preditores se encontram com valores negativos, o que sugere que estes fatores 

diminuem os traços de psicopatia para a dimensão total. 
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Tabela 3 

Regressão Linear Múltipla entre os fatores protetores e os traços de psicopatia na dimensão 

total (N=617) 

Preditores 
YPI Total 

B SE β p 

Sexo -0.17 0.04 -0.20* <.01 

Idade -0.03 0.02 -0.05 0.20 

Lazer -0.05 0.04 -0.06 0.24 

Desporto 0.04 0.04 0.05 0.28 

Religião Praticante -0.06 0.04 -0.06 0.16 

Mudança de Cidade 0.01 0.06 0.01 0.85 

Escolaridade -0.08 0.04 -0.09* 0.03 

R2   0.06  

p   <.01  

df   7  

 

Relativamente à Regressão Linear para explorar quais os fatores que predizem 

significativamente os traços de psicopatia nas dimensões interpessoal, emocional e 

comportamental, os resultados observáveis na tabela 4 mostram que o modelo é significativo 

na dimensão emocional (R2 = 0.06, F(8, 575) = 10.233, p < .01) e comportamental (R2 = 0.01, 

F(8, 577) = 2.312, p < 0.03).  Pode-se observar que para a dimensão interpessoal os fatores 

protetores não se mostram estatisticamente significativos, sugerindo que não há fatores que 

predizem significativamente os traços de psicopatia da dimensão interpessoal. No que concerne 

à dimensão emocional os únicos fatores significativos são o sexo (β = - 0.08, p < 0.05), a 

mudança de cidade (β = - 0.15, p < .01) e a escolaridade (β = - 0.15, p <.01). Na dimensão 

comportamental, os fatores significativos para o modelo são a mudança de cidade (β = - 0.11, 

p < .01) e a escolaridade (β = - 0.11, p < .01). Como é possível observar, os valores dos fatores 

encontram-se negativos o que sugere que nestas mesmas dimensões os traços de psicopatia 

diminuem.   
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Tabela 4 

Regressão Linear Múltipla entre os fatores protetores e os traços de psicopatia nas suas dimensões interpessoal, emocional e 

comportamental (N=617) 

 

Preditores 
YPI Interpessoal YPI Emocional YPI Comportamental 

B SE Β p B SE β p B SE β p 

Sexo 0.01 0.03 0.01 0.86 -0.05 0.03 -0.08* 0.05 -0.04 0.03 -0.05 0.22 

Idade -0.05 0.06 -0.03 0.48 -0.03 0.05 -0.02 0.60 -0.06 0.06 -0.05 0.25 

Lazer 0.08 0.06 0.06 0.18 0.09 0.05 0.08 0.06 -0.04 0.05 -0.03 0.47 

Desporto -0.10 0.06 -0.07 0.12 0.01 0.05 0.10 0.83 -0.06 0.05 -0.04 0.29 

Religião Praticante -0.01 0.10 -0.00 0.96 0.02 0.07 0.01 0.80 0.02 0.08 0.01 0.79 

Mudança de 

Cidade 
0.07 0.06 0.05 0.23 -0.17 0.04 -0.15* <.01 -0.13 0.05 -0.11* <.01 

Escolaridade 0.07 0.06 0.05 0.23 -0.17 0.04 -0.15* <.01 -0.13 0.05 -0.11* <.01 

R2  0.02     0.06    0.01   

p  0.02    <0.01     0.03   

df  7    7    7   
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3. Correlação de Spearman entre a mudança nos fatores protetores nos últimos 12 

meses e os traços de psicopatia 

De modo a analisar se houve mudanças significativas nos traços psicopáticos segundo 

os fatores protetores, no período de um ano, calculou-se a diferença entre os dados do segundo 

momento com os do primeiro momento (T2-T1), dos fatores protetores com as dimensões dos 

traços de psicopatia e, posteriormente, efetuou-se uma correlação de Spearman. Dado o número 

muito reduzido de indivíduos que apresentaram mudanças nos fatores protetores, religião e 

mudança de cidade, esses dois fatores foram excluídos da análise.  

Pode-se observar pelos resultados da tabela 5 que não houve mudanças significativas, 

nos últimos 12 meses, entre os fatores protetores e os traços de psicopatia nas suas dimensões, 

pelo que se sugere que os fatores protetores não estão associados a mudanças de intensidade 

dos traços de psicopatia nesse mesmo período. Contudo, o desporto (rs = -0.20, p < 0.1) e a 

escolaridade (rs = -0.19, p < 0.1) são marginalmente significativos nas dimensões interpessoal 

e emocional, respetivamente.  
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Tabela 5  

 Correlação de Spearman entre a mudança nos traços de psicopatia derivado dos fatores protetores nos últimos 12 meses (N=50) 

 

 

Preditores YPI Total YPI Interpessoal YPI Emocional YPI Comportamental 

Lazer (T2-T1) 
 

-0.10 -0.11 0.03 -0.06 

Desporto (T2-T1) 
 

-0.06 -0.20† 0.05 0.03 

Escolaridade (T2-

T1) 
-0.17 -0.16 -0.19† 0.05 

Note. YPI = Youth Psychopathic Traits Inventory; †p < .10 *p < .05. **p< .01. As correlações foram conduzidas tendo em conta hipóteses 

unilaterais uma vez que estão a ser avaliados fatores protetores. 
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DISCUSSÃO 

A presente investigação teve como objetivos analisar e compreender se os fatores 

protetores escolaridade, lazer, desporto, mudança de cidade e religião (Sampson & Laub, 2005) 

estão associados a uma mudança nos traços de psicopatia nas suas dimensões interpessoal, 

emocional e comportamental. Tanto quanto se sabe poucos são os estudos que abordam e 

analisam a relação que existe entre estes fatores protetores e uma mudança nos traços de 

psicopatia ao longo de um ano.  

Assim, este estudo torna-se pertinente, pois a amostra é constituída por indivíduos 

jovens adultos, o que permite analisar o período em que os traços de psicopatia se começam a 

moldar na personalidade do sujeito (Caspi, Roberts & Shiner, 2005; Caspi & Shiner, 2007). 

Por outro lado, a amostra é constituída por ambos os sexos, o que permite amostras femininas, 

tendo em conta que os estudos da psicopatia para este género são escassos e pouco 

desenvolvidos. A amostra ter sido recolhida na comunidade permite uma maior generalização 

da amostra, bem como essenciais implicações nos estudos de prevenção, risco e reincidência 

criminal, visto que os estudos para os traços de psicopatia pela sua forte associação a 

comportamentos antissociais, são focados em indivíduos encarcerados ou na relação a 

comportamentos antissociais. Pela especificidade que os traços psicopáticos apresentam 

(Mccuish & Lussier, 2018) podem requerer uma maior atenção ao nível social, e por isso, é 

importante refletir acerca de novas formas de intervenção e prevenção com estes sujeitos para 

que se possam exprimir e comportar de forma harmoniosa em sociedade e não ingressem em 

carreiras criminais. Os resultados obtidos, mostram que alguns dos fatores protetores predizem 

mudanças nos traços de psicopatia, contudo, não se verificam mudanças significativas na 

intensidade dos traços de psicopatia ao longo do ano. Todavia, os fatores desporto e 

escolaridade apresentam-se marginalmente significativos nas dimensões interpessoal e 

emocional, respetivamente.  

1. Relação entre os fatores protetores e os traços de psicopatia 

A presente investigação teve como primeiro objetivo analisar e compreender se é 

possível verificar uma relação entre os fatores de proteção, nomeadamente a escolaridade, a 

religião, o lazer, o desporto e a mudança de cidade, com as diferentes dimensões que 

caracterizam os traços de psicopatia (interpessoal, emocional e comportamental). Face ao facto 

de alguns fatores serem preditores de mudanças nos traços de psicopatia, os resultados deste 
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estudo são congruentes com a literatura existente (e.g., DeMatteo, Heilbrun & Marczyk, 2005; 

Salekin, Lee, Dillard & Kubank, 2010; McCuish & Lussier, 2020).  

Os resultados obtidos (e sumarizados graficamente na Figura 1), sugerem que:  1) 

nenhum fator protetor prediz mudanças nos traços de psicopatia da dimensão interpessoal; 2) 

O sexo é preditor de mudanças nos traços de psicopatia da dimensão emocional; 3) Os fatores 

de mudança de cidade e escolaridade predizem mudanças dos traços de psicopatia nas 

dimensões emocional e comportamental. Pode observar-se que o sexo prediz mudanças na 

dimensão emocional, bem como a mudança de cidade e escolaridade prediz mudanças nos 

traços da dimensão emocional e comportamental, encontrando-se inversamente associados. 

Assim sendo, ser do sexo feminino, mudar de cidade e ter um bom ambiente escolar está 

associado a baixos níveis de traços de psicopatia nas respetivas dimensões, podendo funcionar 

como fatores protetores. 

 

Figura 1   

Representação esquemática dos fatores protetores que predizem mudanças significativas nos 

traços de psicopatia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que concerne à relação entre a mudança de cidade e a diminuição dos traços 

psicopáticos nas suas dimensões emocional e comportamental, os resultados sugerem que o 

Dimensão 

Interpessoal 

Dimensão 

Emocional 

Dimensão 

Comportamental 

Sexo 

Escolaridade 

Falta de objetivos realísticos; 

Estilo orientado “parasita”; 

Irresponsabilidade; Impulsividade; 

Procura de excitação/estimulação 

Charme superficial; 

Narcisismo; Grandiosidade; 

Mentira; Manipulação 

Falta de empatia; Ausência 

culpa/remorsos; Ausência de emoções; 

Desconsideração pelos outros/cruel; 

Falha em aceitar responsabilidades 

Mudança de cidade 
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indivíduo ao mudar de cidade/residência pode promover mudanças nos traços de psicopatia 

emocionais e comportamentais. O ambiente e o contexto onde o indivíduo se desenvolve estão 

normalmente associados ao desenvolvimento dos traços psicopáticos (Frick, Kimonis, 

Dandreaux & Farell, 2003), nomeadamente se for um contexto delinquente, tendo conta a forte 

relação entre os traços psicopáticos e o comportamento antissocial (DeLisi, 2009; Murray, 

Waller & Hyde, 2018), assim, a mudança de cidade pode trazer mudanças de identidade, 

sugerindo que os traços psicopáticos podem ser reduzidos com ambientes saudáveis.  

Desta forma, a mudança de cidade, pode trazer diversas implicações positivas no 

desenvolvimento e no curso de vida do indivíduo. Por um lado, afasta-o do contexto 

delinquente e dos pares desviantes (caso estes tivessem anteriormente presentes), por outro 

pode promover suporte, supervisão e monitorização social, a procura e a ingressão de novos 

objetivos e rotinas e uma transformação cognitiva e de identidade (e.g., Sampson & Laub, 

2003;  Sharkey & Sampson, 2010; Kirk, 2012;).  

Munõz, Kerr e Besic (2008), no seu estudo sobre o papel dos pares nos traços de 

psicopatia observaram que na infância/adolescência os jovens com traços elevados de 

psicopatia tendem a ter amigos desviantes e a sua relação é moderadamente estável. Segundo, 

Paternoster, McGloin, Nguyen e Thomas (2012), os pares desviantes são um fator importante 

para a delinquência, desta forma é importante que o indivíduo se desvincule desses pares.   

Para Sharkey e Sampson (2010), a mudança de residência faz com que os indivíduos se 

desvinculem de pares e relações sociais disruptivas. Segundo a Teoria do Controlo Social e 

Formal (Sampson e Laub, 2003), o novo contexto promove a vinculação a novas formas de 

controlo social formal e informal o que fornece novas oportunidades de supervisão, 

monitorização e suporte social, onde o comportamento do indivíduo é controlado e os laços 

sociais, são fortalecidos. Assim, ingressar numa nova cidade, faz com que o sujeito deixe de 

ter contacto com o contexto e os pares desviantes, e contrua novos laços sociais o que influencia 

o afastamento da vida delinquente e consequente diminuição de traços psicopáticos (Kirk, 

2012; Lyam, Loeber & Stouthamer-Loeber, 2008; Barry, Barry, Deming & Lochman, 2008).  

Para Farrington (2005) e a sua Teoria Integrada e Cognitiva do Potencial Antissocial, a 

mudança de cidade pode constituir um evento de vida essencial para decréscimo do potencial 

antissocial do indivíduo, pois este ao afastar-se do contexto e dos pares desviantes tem menos 

possibilidade de procurar e encontrar oportunidades criminais e vítimas.  
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Por outro lado, pode promover mudanças nos processos cognitivos de ajuda a tomada 

de decisão através de novos processos de aprendizagem o que reflete uma diminuição do 

potencial antissocial do indivíduo e consequente diminuição de possibilidade de reincidência 

criminal. Ainda, a mudança de cidade também promove uma restruturação nas rotinas e nos 

objetivos futuros fazendo com que haja menos oportunidades criminais (Sampson & Laub, 

2003; Kirk, 2012). Kirk (2012), desenvolveu um estudo para analisar o impacto que a mudança 

de cidade causada pelo Furacão Katrina tem no risco de reincidência de indivíduos ofensores. 

As suas conclusões mostram que a mudança de cidade promove mudanças comportamentais 

nestes indivíduos. Desta forma, a mudança de cidade a longo prazo pode refletir mudanças de 

identidade e cognitivas, isto é, o individuo altera as suas atitudes e crenças relativamente ao 

crime, deixando a identidade criminal, para uma identidade pró-criminal (Widdowson & 

Siennick, 2020). Estas mudanças podem constituir uma componente moderadora essencial no 

desenvolvimento da adolescência para a idade adulta, nomeadamente nos processos cognitivos 

(como a tomada de decisão) e sociais (Simmons, Fine, Knowles, Frick, Steinberg & Cauffman, 

2018). Mudanças de identidade, podem associar-se a mudanças nos traços de personalidade. 

Por exemplo os traços de personalidade psicopática associados ao comportamento antissocial, 

podem sofrer mudanças, tendo em conta que surge o aumento das responsabilidades, e existem 

mudanças de temperamento e perspetivas (Cauffman, Skeem, Dmitrieva & Cavanagh, 2016; 

Simmons et. al 2018). Desta forma, a mudança de cidade pode refletir a longo prazo mudanças 

pró-sociais, cognitivas e interpessoais associadas a mudanças de traços de personalidade 

antissociais para traços pró-sociais.  

No que se refere à associação entre o fator escolaridade e as mudanças nas dimensões 

emocional e comportamental, é possível que um bom ambiente escolar (sucesso escolar, a 

valorização da escola, boa relação com os pares escolares e os professores) funcione como 

fatores protetores para os traços psicopáticos nessas respetivas dimensões. Além da família, a 

escola é um aspeto importante no desenvolvimento do indivíduo, onde desenvolve capacidades 

sociais e académicas que contribui para comportamentos pró-sociais (Payne & Welch, 2013), 

bem como fornece suporte emocional (Fisher & Brown, 2018). Desta forma, um bom ambiente 

escolar é essencial para prevenir o abandono escolar, comportamentos de risco e o 

desenvolvimento de traços de personalidade antissociais (Klein, Cornell & Konold, 2012; 

Fisher & Brown, 2018).  
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O bom ambiente escolar facilita o reforço positivo das suas capacidades, o que permite 

o sucesso académico, valorização e comprometimento para com a escola, uma vinculação mais 

forte aos pares pró-sociais e professores e a outras atividades pró-sociais (Dick, Forsyth, Chen, 

Forsyth, Biggar & Burstein, 2018).  

Os professores constituem-se como uma figura essencial de socialização e vinculação 

emocional para o aluno, podendo ter um papel de suporte e segurança no seu desenvolvimento 

tanto escolar como pessoal. Assim, a relação professor-aluno e com pares pró-sociais, 

contribuem para um desenvolvimento de crenças normativas e competências de socialização 

que previnem o ingresso no comportamento delinquente e o desenvolvimento de alguns traços 

psicopáticos tais como a impulsividade e a falta de empatia (e.g., Barry, Barry, Deming, & 

Lochman, 2008; Dick, Forsyth, Chen, Forsyth, Biggar & Burstein, 2018; Baroncelli & Ciucci, 

2019).  

Estes traços tornam-se problemáticos no contexto escolar, devido à sua relação com o 

insucesso escolar, o abandono escolar e a dificuldade relacional com pares pró-sociais e 

professores, sendo que aumenta a probabilidade de o indivíduo ingressar em comportamentos 

antissociais (Moffitt, 1993; Bersani & Chapple, 2007). Contudo, o bom ambiente escolar pode 

ter influência nestes traços, tendo em conta que as capacidades cognitivas aumentam, 

promovendo crenças, valores e comportamentos pró-sociais (Mullins-Nelson, Salekin, 

Leistico, 2006; Ciucci, Baroncelli, Golmaryami & Frick, 2014; Fisher & Brown, 2018).   

Os resultados desta investigação ainda mostram que o sexo prediz traços psicopáticos 

mais baixos na dimensão emocional. Sugere-se que ser do sexo feminino reflete traços 

psicopáticos mais baixos na dimensão emocional. Este resultado é congruente com o estudo de 

Pechorro, Gonçalves, Andershed e DeLisi (2017) que consideram que de todas as dimensões 

da psicopatia, a emocional é a que mais apresenta diferenças quando comparadas aos homens.  

Segundo, Logan (2009) as mulheres apresentam menos traços psicopáticos (9-23%) 

relativamente aos homens (15-30%). A literatura refere que (Kreis & Cooke, 2011, 2012; 

Pechorro et. al., 2017; Nicholls, Candice, Odgers & Cooke, 2020) as mulheres apresentam os 

mesmos tipos de dimensões de traços psicopáticos quando comparadas com os homens, 

contudo essas dimensões manifestam-se de forma menos intensa no sexo feminino quando 

comparadas ao sexo masculino. Outros autores consideram ainda que as manifestações de 

traços psicopáticos nas mulheres estão geralmente associadas a patologias como é o caso de 

personalidade estado-limite (Cale & Lilienfeld, 2002; Vogel & Lancel, 2016). É importante 
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referir que a literatura acerca da psicopatia no sexo feminino é escassa e pouco desenvolvida. 

Além disso, é necessário ter em conta as diferenças de género que podem ter impacto em 

diferenças de desenvolvimento de traços psicopáticos (Logan, 2009). 

Pode-se ainda observar pelos resultados que nenhum fator se associa à dimensão 

interpessoal, o que se apresenta congruente com o estudo de Olver e Riemer (2021) sobre a 

associação de fatores protetores de reincidência em sujeitos com elevados traços de psicopatia, 

onde encontraram que a dimensão interpessoal é a que se associa menos a fatores protetores. 

Contudo, estes resultados não sugerem que a dimensão interpessoal possa ser imutável a 

mudanças. Segundo, Pardini e Loeber (2007; 2008) os traços psicopáticos da dimensão 

interpessoal têm características únicas, rígidas e são os que melhor definem a psicopatia, 

também pela sua característica de défices neurobiológicos. Estudos recentes sugerem que os 

jovens podem substancialmente reduzir traços psicopáticos, (Pardini & Loeber (2007, 2008); 

McCuish & Lussier, 2020) quando apoiados por programas de intervenção específicos. No seu 

estudo sobre mudanças de comportamentos e traços antissociais, Caldwell (2011), através de 

um programa de intervenção com jovens delinquentes, concluiu que os traços psicopáticos 

interpessoais podem ser promissores a mudanças com programas de intervenção apropriados, 

nomeadamente, focados no desenvolvimento de capacidades sociais e interpessoais do 

indivíduo.  

Por fim, dos cinco fatores estudados, apenas o desporto, o lazer e a religião, não 

predizem mudanças nas dimensões da psicopatia. Relativamente ao desporto e às atividades de 

lazer, sugere-se que alguns desportos e atividades de lazer podem provocar sensações de 

adrenalina, nos indivíduos (Zuckerman, 2010). Indivíduos com traços de psicopatia intensos 

tendem a procurar espaços onde há a oportunidade de expressar e justificar os seus traços e a 

procura de adrenalina, relacionada com traços de impulsividade e procura de 

estimulação/excitação da dimensão comportamental (DeLisi, 2009; Fox, Jennings & 

Farrington, 2015), o que pode explicar o facto de as atividades de desporto e lazer não 

predizerem mudanças nos traços psicopáticos.  

Por outro lado, pertencer a uma atividade de desporto ou lazer sugere que o indivíduo 

tem contacto com fontes de socialização, que se podem constituir como um fator de risco, como 

é o caso de pares desviantes.  Neste sentido, os pares desviantes podem incentivam o indivíduo 

a ingressar em comportamentos desviantes, o que o impede de adotar ações pró-sociais, nestes 

contextos (Moffitt 1993; Denault e Poulin, 2018; Hinnant e Forman‐Alberti, 2019).  
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A religião está associada a várias áreas do desenvolvimento do indivíduo, 

nomeadamente a questão de moralidade. A identidade moral tem implicações positivas no 

desenvolvimento de crenças e valores, bem como em comportamentos pró-sociais. Os sujeitos 

com intensos traços de psicopatia são percecionados como sendo amorais, devido aos seus 

comportamentos antissociais (Hardy, Walker, Rackham & Olsen, 2012). Por outro lado, a 

moralidade promove o desenvolvimento da empatia, algo ausente na personalidade psicopática 

do sujeito (DeLisi, Peters, Dansby, Vaughn, Shook & Hochstetler, 2014). Deste modo, a falta 

de moralidade na personalidade psicopática relaciona-se com a falta de empatia (dimensão 

emocional), de traços interpessoais de grandiosidade, manipulação e com comportamentos 

antissociais (dimensão comportamental) (Gleen, Koleva, Iyer, Graham & Ditto, 2010). A 

associação existente entre a religiosidade, a identidade moral e empatia, pode sugerir então 

uma explicação para a religião não ser preditor na redução de traços psicopáticos.  

2. A mudança nos traços de psicopatia segundo os fatores protetores 

Face ao segundo objetivo da presente investigação, não se verificaram mudanças nos 

traços de psicopatia nas suas dimensões interpessoal, emocional e comportamental através dos 

fatores protetores, em 12 meses. Contudo, os fatores protetores, desporto e a escolaridade foram 

marginalmente significativos nas dimensões interpessoal e emocional, respetivamente.  

 Estes resultados podem ser explicados através do facto de não se ter 

controlado/analisado as variáveis que contribuíram para o desenvolvimento do indivíduo e as 

fontes de controlo social formal e informal (laços sociais, família, pares) que possam ter 

influenciado o desenvolvimento do indivíduo ao longo do seu curso de vida, e as novas fontes 

que surgiram que possam ter contribuído para mudanças no seu curso de vida (Sampson & 

Laub, 2003). Outra possível explicação associa-se ao facto da subamostra  de 50 participantes 

no segundo momento ser insuficiente para se verificar pequenas mudanças. O tamanho da 

amostra condicionou a possibilidade de efetuar diferentes procedimentos estatísticos, tais como 

detetar eficazmente tamanhos de efeito mais reduzidos ou analisar subamostras de sujeitos que 

apresentam traços de psicopatia intensificados.   

Além disso, um ano de avaliação de mudanças, parece não ter sido suficiente para se 

obter os resultados que eram esperados, tendo em conta que mudanças de rotinas, 

comportamentos e de identidade precisam de tempo para se concretizarem (Kazemian, 2007), 

o que está de acordo com as diferentes conceptualizações da personalidade que referem que é 

necessário estudos longitudinais de longos anos para se verificar mudanças nos traços de 
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personalidade. Embora o maior período onde possam ocorrer mudanças de traços de 

personalidade situa-se na adolescência devido ao aumento de capacidades cognitivas, sociais e 

interpessoais, estudos longitudinais recentes sugerem que os traços podem ser alterados em 

todas as faixas etárias, incluído a idade adulta (20 aos 30) e idosa (até pelo menos os 70 anos) 

(Caspi, Roberts & Shiner, 2005; Caspi & Shiner, 2007; Roberts & Mroczek, 2008). Desta 

forma, a avaliação de um ano em dois momentos distintos pode não ter sido suficiente para se 

observar mudanças nos traços psicopáticos, sendo necessário mais anos, inclusive desde a 

infância até a adultice e com vários momentos de avaliação.  

Embora não se tenha verificado mudanças nos traços psicopáticos através de mudanças 

nos fatores protetores, o desporto e a escolaridade são marginalmente significados, pelo que é 

necessário ter em conta estes resultados em estudos posteriores em amostras maiores. Em 

outras palavras, o indivíduo ao ingressar numa nova atividade desportiva ou ao aumentar a sua 

escolaridade poderá estar associado a uma diminuição de traços psicopáticos. Estes resultados 

podem ir ao encontro do estudo de Allen e Laborde (2014), que referem que a prática de um 

estilo de vida ativo através do desporto pode promover traços pró-sociais de personalidade, 

pois aumenta as capacidades cognitivas e fornece estratégias de coping para lidar com as 

adversidades dos eventos de vida. Desta forma, a ingressão na idade adulta nestes eventos de 

vida (desporto e escolaridade), podem estar associadas a novas fontes de controlo social formal 

e informal, bem como à estruturação de novas rotinas pró-sociais (Sampson & Laub, 2003; 

Farrington, 2005). Estas novas fontes (treinadores, professores e pares) e rotinas, podem 

promover suporte e monitorização social, novos objetivos futuros e realizações pessoais, o que 

contribui para que o sujeito se sinta valorizado e adote atitudes, crenças e valores pró-sociais 

(Sampson & Laub, 2003; Farrington, 2005; Fisher & Brown, 2018).  

3. Limitações e Estudos Futuros 

Apesar dos contributos desta investigação, é importante abordar as suas limitações 

metodológicas para que sejam colmatas em possíveis estudos futuros. Ainda que o número da 

amostra no primeiro momento desta investigação seja considerável (N=617), o segundo 

momento é composto por uma subamostra reduzida (N= 50). A perda de participantes para o 

segundo momento pode condicionar os resultados obtidos, o que influencia a 

representatividade do segundo momento. Referente ainda à categorização da amostra, o 

intervalo de idades é limitado, situado entre os 18 e 20 anos, torna-se uma limitação na medida 

em que apenas permite a análise da relação entre os traços de psicopatia e os fatores protetores 
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nessa faixa etária, pelo que a generalização dos resultados para outras faixas etárias poderá ser 

complexa e deverá ser efetuada com rigor e prudência.  

Ainda referente à amostra, os resultados obtidos podem ter sido influenciados por a 

amostra ser maioritariamente constituída por sujeitos do sexo feminino, tendo em conta que se 

assume que os traços de psicopatia se manifestam mais intensificados em sujeitos do sexo 

masculino (31%), comparativamente com sujeitos do sexo feminino (11%) (Warren et al., 

2003; Wynn, Høiseth & Pettersen, 2012). Outra limitação reflete a amostra ter sido selecionada 

por conveniência uma vez que não permite a representatividade dos jovens adultos portugueses. 

Ainda é importante considerar que a recolha dos dados em apenas dois momentos com 

a diferença de um ano, constitui um período bastante reduzido para que se possam observar 

mudanças significativas, o que pode explicar o facto de nenhum fator protetor estar associado 

a mudanças significativas nos traços de psicopatia. Os fatores protetores e os traços de 

psicopatia foram avaliados através de escalas de autorrelato o que constituiu por um lado uma 

desvantagem pois os participantes poderão ter respondido ao questionário com base na 

desejabilidade social, ou seja, pelo que é socialmente aceite, em vez de estar assente na 

genuinidade e aspetos realísticos.  

Propõem-se ainda, algumas recomendações a serem consideradas em estudos futuros. 

Recomenda-se que futuros estudos devem aumentar o tamanho da amostra em todos os 

momentos de análise. Por outro lado, estudos futuros devem apresentar um maior número de 

momentos de recolhas de dados para que a amostra seja representativa dos jovens da 

comunidade portuguesa. Para além disso, é importante aumentar o intervalo de idades dos 

participantes, devendo abranger a infância até a idade adulta, tendo em conta que é possível 

observar comportamentos antissociais associados a traços de psicopatia desde uma idade 

precoce (Andershed, et al., 2018) que se desenvolvem para a idade adulta.  

Deste modo, seria possível avaliar a evolução dos traços de psicopatia nos sujeitos, bem 

como os fatores de risco e proteção que poderão levar ao aumento ou redução da intensidade 

dos traços. Assim, seria possível implementar estratégias de intervenção precoces, reduzindo 

os fatores de risco e aumentar os fatores de proteção na vida do sujeito para que ao longo do 

seu crescimento e evolução de personalidade, os traços psicopáticos se desenvolvam e 

estabilizem com níveis baixos de intensidade.  

Por outro lado, sugere-se que seja essencial que num futuro estudo se tenha em 

consideração a avaliação de sujeitos com níveis intensos de traços de psicopatia no primeiro 
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momento de avaliação para que sejam seguidos e avaliados nos seguintes momentos para ser 

possível observar efetivamente se existem mudanças ou não de intensidade dos traços de 

psicopatia. Também é recomendado o uso de instrumentos e questionários que não sejam 

apenas assentes no autorrelato Por fim, recomenda-se a replicação deste estudo com sujeitos 

em população clínicas e forenses, nomeadamente nas prisões e nos centros educativos de todo 

o país, tendo em conta que os traços de psicopatia são mais prevalentes nessas populações. 

Sugere-se ainda que sejam explorados outros fatores protetores que possam estar associados 

ao crescimento e desenvolvimento pró-social dos traços de psicopatia.   

4. Recomendações Clínicas e Implicações Políticas e Sociais 

Os resultados desta investigação mostram que os traços psicopáticos têm associados um 

conjunto de fatores protetores que moderam a forma como estes traços se expressam, e os 

comportamentos do indivíduo. Pela sua especificidade são traços que requerem uma maior 

atenção social e clínica, tendo em conta também a sua forte relação com o comportamento 

antissocial. Desta forma esta investigação propõe um conjunto de recomendações clínicas, 

políticas e sociais, assentes na prevenção com intervenção, alusivo aos sujeitos com traços de 

psicopatia (delinquentes e não delinquentes), à família, escola e ao sistema de justiça.  

No que diz respeito aos sujeitos com traços, é essencial a identificação e intervenção 

precoce de sujeitos com traços psicopáticos. No caso de jovens ofensores com risco de 

reincidência é necessária a identificação de traços psicopáticos de forma a ser implementados 

programas de intervenção terapêuticos, psicossociais, pró-sociais e educativos para prevenir o 

desenvolvimento de traços psicopáticos e de comportamentos ajustados e pró-sociais 

(Caldwell, McCormick, Umstead & Rybroek, 2007). 

A família é a primeira fonte de vinculação social com quem o individuo se relaciona, 

portanto, o contexto familiar pode surgir como fator de risco ou protetor no desenvolvimento 

intenso de traços psicopáticos na criança (McDonald, Dodson, Rosenfield & Jouriles, 2011). 

Desta forma, sugere-se a implementação de programas que elucidem os progenitores para estas 

problemáticas e que visem promover competências parentais facilitadoras de um ambiente 

estável, acolhedor e saudável ao desenvolvimento da criança. Adicionalmente, os progenitores 

devem participar em intervenções que lhes proporcionem estratégias de coping e resolução de 

problemas para que consigam ter capacidades de gestão de stress, raiva, autocontrolo, entre 

outros. 
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A escola parece ser um fator protetor, e por isso é necessário a intervenção precoce de 

combate ao insucesso e abandono escolar, tendo em conta que o sucesso e a valorização escolar 

têm influência nos traços psicopáticos do foro emocional e comportamental, devido às 

aprendizagens, capacidades e valores que os jovens adquiram na escola. É necessário também 

a formação dos educadores e do Psicólogo escolar na identificação de alguns traços 

psicopáticos (e associados principalmente a comportamentos disruptivos), de forma a uma 

intervenção e prevenção precoce, sendo necessário ainda uma especialização por parte do 

Psicólogo escolar em saber intervir com as crianças que manifestem traços psicopáticos.   

Por fim, torna-se ainda relevante a formação de profissionais do sistema de saúde, 

particularmente psicólogos, em identificar precocemente traços psicopáticos em crianças e 

adolescentes, bem como a identificar famílias carenciadas onde as crianças possam estar em 

perigo de forma a prevenir a modulação de traços psicopáticos na personalidade do sujeito e a 

ingressão em comportamentos delinquentes.  

5. Considerações finais 

Desde cedo que a personalidade psicopática é um tema de interesse na literatura 

criminal, devido a sua natureza, desenvolvimento, caracterização e a sua intensa associação 

com o comportamento desviante. A questão da estabilidade dos traços psicopáticos está no 

interesse de diversos autores, contudo é ainda um tema em desenvolvimento, pois embora a 

sua estabilidade seja consensual, existe ainda algumas hipóteses a serem estudadas.  

Tendo em conta a associação entre a psicopatia e o comportamento antissocial, existe 

uma nova linha de investigação relacionada com um conjunto de fatores que influenciem os 

traços psicopáticos ao longo do curso de vida, e particularmente num período tão chave como 

é o início da idade adulta. Assim, esta investigação teve como objetivo analisar e compreender 

se os fatores protetores escolaridade, religião, desporto, lazer e mudança de cidade, estão 

relacionados com mudanças nos traços de psicopatia de cada uma das suas dimensões, isto é, 

interpessoal, emocional e comportamental, em jovens adultos da comunidade. Deste modo, 

esta investigação torna-se pertinente pois não existem estudos quer internacionais quer 

nacionais que relacionem estes dois conceitos. Por outro lado, ajuda a refletir sobre uma nova 

conceptualização acerca dos traços de psicopatia e de intervenção com estes sujeitos o que 

ajuda ao combate da reincidência criminal, tendo em conta que na maioria, é nas prisões, que 

os sujeitos com traços de psicopatia estão inseridos.   
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Os resultados desta investigação sugerem uma relação entre os fatores protetores, 

mudança de cidade, escolaridade e sexo feminino (comparativamente com o sexo masculino) 

e as dimensões emocional e comportamental dos traços psicopáticos. Contudo, não foram 

encontradas mudanças significativas ao longo de um ano, entre os cinco fatores protetores 

(escolaridade, lazer, desporto, religião e mudança de cidade) e as dimensões da psicopatia 

(interpessoal, emocional e comportamental). No entanto, os fatores desporto e escolaridade 

apresentam-se como marginalmente significativos para as dimensões interpessoal e emocional, 

respetivamente. 
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